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     Vistos.

Em que pese entendimentos em sentido contrário, entendo que estão presentes os requisitos que ensejam o deferimento da antecipação da tutela.
Com efeito, há nos autos prova inequívoca da verossimilhança das alegações feitas, visto que a Constituição Federal assegura a todos, indistintamente, o direito à educação que aqui não pode ser considerado de forma simplista.

O direito à educação significa, por óbvio, o direito a uma educação que propicie o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente para que, dessa forma, possam conseguir na idade adulta uma colocação profissional decente.

O art. 205, da Constituição Federal, preconiza que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e de sua qualificação para o trabalho.

Em sendo assim, o pleito formulado pelo representante do Ministério Público, no âmbito dessa comarca, encontra total amparo na norma constitucional, pois não se verifica o real cumprimento do que dispõe a Carta Magna.

É certo que há, nessa comarca, inúmeras escolas públicas freqüentadas por crianças e adolescentes.

Ocorre, no entanto, que é cada vez maior o número de crianças e adolescentes que, em virtude do sistema atualmente adotado para a promoção de série, não conseguem ler e escrever com fluência.

E essa constatação é feita diariamente, durante o contato com essas crianças e adolescentes, os quais têm tido problemas extremamente sérios no que se refere, em especial, à alfabetização.

Nas inúmeras abordagens feitas por este Juízo e pelo Ministério Público, é possível constatar que é cada vez maior o número de jovens que têm uma grande dificuldade para escrever o próprio nome ou, ainda, para ler textos de forma fluente, mesmo freqüentando assiduamente a escola.

Essas crianças e esses adolescentes não conseguem, por muitas vezes, entender o significado de um texto simples.
É também incontável o número de jovens que têm necessitado o acompanhamento deste Juízo para resolver questões referentes à evasão escolar, o que é causado, muitas das vezes, pela vergonha que sentem diante de poucos colegas que conseguem ler e escrever com um pouco mais de facilidade.

E, neste diapasão, importante ponderar que não se trata de alunos das sérias primárias, mas sim – e na grande parte das vezes – daqueles que estão cursando as séries mais avançadas do ensino fundamental. 

A maior parte dos adolescentes que cursam as escolas da rede pública não têm condições de enfrentar o mercado de trabalho em nível de igualdade com aqueles que cursam escolas particulares.
E isso não é certo, já que cabe ao Poder Público providenciar que todos, independentemente de condição econômica, tenham acesso à educação com aprimoramento das habilidades individuais, tudo com o objetivo de formar um cidadão com a perspectiva de um futuro melhor.
Diante do exposto e com fundamento em todos os argumentos trazidos pelo representante do Ministério Público, fácil constatar que a atual política de ensino não tem sido satisfatória e não tem cumprido aquilo que foi idealizado pelo Constituinte, quando se pretendeu assegurar o direito à educação.

O perigo na demora também é patente, haja vista que, em persistindo a forma de avaliação atualmente existente, será cada vez maior o número de crianças e adolescentes carentes de uma educação decente e que os prepare para a vida adulta e para o mercado de trabalho.

Destarte, uma vez presentes os requisitos previstos no art. 273, do Código de Processo Civil, antecipo a tutela a fim de determinar que as requeridas adotem, nas escolas situadas em Várzea Paulista, um sistema de avaliação que exija dos alunos do ensino fundamental a comprovação, em média anual, de absorção de pelo menos cinqüenta por cento do conteúdo ministrado, por matéria, facultando-se aos requeridos o direito de reter o aluno que não aferir este percentual na mesma série, sob pena de multa de R$ 1.000,00 ( mil reais ) por aluno.

Antecipo a tutela, outrossim, a fim de determinar que as requeridas não aprovem para a série subseqüente o aluno do ensino fundamental que não aferir o percentual anual de absorção, sob pena de multa de R$ 1.000,00 ( mil reais ) por aluno aprovado ou promovido indevidamente.

No mais, citem-se as requeridas, com as advertências legais.
Int.
Várzea Paulista, 16 de janeiro de 2.009.
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